
PREFEITURÀ DO

A.RACATI_--

AVISO DE T)ISPENSA ELETRÔNICA N" 06.TOII2O24-DE

PROCESSO Á.DMINISTRATIVO N' O6'OOU2 024

A(O) Fundo Municipal de Seguridâde Social - FMSS, por intermédio do seu Agente de

Conlratação. torna público para conhecimento dos interessado§ qu€ na dat4, horáio e local

indicados fará realizar Dispensa Eletónica, com critério de julgÀ'neíto pelo Mênor Preço

por ltem, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei Íl' 14.133, de l" de abril de

2021. Decreto Municipal no Ol3/2O24 e Lei Complemeütar n" 123, de 2006 e demais

exigências previstâs neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anex)s.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
l)trrx d:t scssâo: lO de Abril de 2024
Linkr lIDr ]]L!!ru*-§Ir l l!,n§&gCi!

HORTiRIO DE TNÍCIO DA FÀSE DE LANCES: 13:3OHS.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÁO DIRÉTA
1.1. o obieto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa Para

a contrâtação por dispensa de licitação, conforme condições, cuantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

A contratação será dividida em ttem, conforme tabeh constaüte abaixo.

DPSCry. çÁO ,._.,_ QTD.UNID v. UNIT v. rorAl
1 .2.

ITE\I

I Assessoria especialüada pâÍâ elaboraçáo dos

Relalonos T€rnicos AtuaÍiais do Regime

PÍóprio d€ PÍcvidência Social - RPPS

ÍclereuÉs âos anos de 2023.

I Serv. 10.000,00 10.000,00

Serv. 10.000,00 10.000,00

. Assessoria especiâlizada paÍa €laboração dos
' Reláro.ios 'l-écnicos Atuariais do Regime Próprio I

dc PÍevidência Social RPPS referentes aos âoos

de 2024-

'1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se ao fomeoedor a participaçâo em quantos forem

de seu intercsse.

1,3. O critério de julgamento adotado seá o Menor Preço por ltem, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Dircta e teus Anexos quanto à
especifi caçôes do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NÀ DISPENSÀ ELETRôNICA
2.1 . A participação na presente dispensa eletrônica se dani mediante Sistema de

Dispensa Lilctrônica, d;sponível no endereço eletóDica ttps:/Âllconpras.com/Home/Login

2. 1 . 1 . Os li)rnccedores deverão atender âos procedimentos Previstos no Manuâl do Sistetna dâ BLL,

disponivrl n() cndeÍcço eletrônico https://bll.org.br, pâra acesso ao sist€ma e operacionalização'

2. 1 .2. O Í_ornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

scu reprcsc'ntante no Sislema de Dispensa Eletrônica, neo cabendo âo provedor do
§
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Sistcnra oll ao órgào entidade promotor do procedimento aresponlabilidade por

danos decorrentes de uso indevido da senha, aindaque por terceirc6 não autorizados'

2.2. Nào poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não ateúdam às condições deste Aviso de Contatação Direta e seu(s)

anexo(s)r

2.2.2. estrangeiros que não tenham representagão legal no Brasi compoderes expressos

para recebcr cilaçào c rcsponder administrativa ou judicialmcnte;

2.2.3. quc sc cnquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autôr do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto exccutivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionadosi

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pelt elaboração do projeto

básico or.r rio projeto executivo, ou eílpresa da quâl o autor co projeto seja dirigente'

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5oZ (cinco Por cento) do capital com

àireito a voto. responsável técnico ou subcoítratado, quando â contratação versar sobre

obra, serviços ou fornecimentode bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídicâ que se enconte' ao tempo da contrrtação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sânção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de naturez técnica, comercirl, econômica, financeira'

rrab.llristil .,Lr ci\ il ,rom diriScnte do órgão ou entidâdecontratante crr com agente público que

descnrpcnh!' lirnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

delcs scja côuiuge. contpanlreiro ou Parente em linha reta, colateÉl ou por afinidade' até o

tercciro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teÍnos da Lei n' 6 404, de 15

de dezembro de I97ó, concorrendo entre si:

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorcs à divulgação do aviso'

tenha sido condenada judicialmente, com trâNito em julgado, por explomção de trabalho

infâniil, por submissâo de trabalhadores a condições análogâs às de escravo ou por

contratâção de adolescentes nos casos vcdados pela legislação trâbâlhi§ta;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto âs empresxs integrantes do mesmo

grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto Da alineâ "c" tarnbém ao fomecedor que atue em

substituição a outra pessoa, fisica oujuridicâ, com o intuito de buÍlar a efetividadc da sanção

a ela aplicada. inclusive â sua contoladora, controlada ou coligad', desde que devidâmente

comprà'a.I., o ilicito ou a utilização fraudulentada personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lntercsse Público - OSCIP, âtuândo nessâ

condição (ÂcórCào nn 7.16120 I 4-TCU-Plenrário);

2.1. Será permitida a paÍticipação de coopemtivas, desde que tpresentem demonstrativo

de atuaçâo em regime cooperado, com repârtição de receitas edesFesas entre os cooperados

e aicndam ao aÍt. 16 da Lei n' 14.133/21 e desde
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que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente

geral, nâo necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e
e)ecutâdo no

o contratado, bem c

pessoalidade e lrabitualidade.

2.3.1. Enr senrlo pernritida a ParticiPsção de cooperativas, serão estendidâs â êlâs os

bencÍicios previstos parâ âs microempresas e empresas de pequeno porte quando elas

âtenderem âo disposto no art. 34 da Lei n' I1.4E8, del5 dejunho de 2007.

3. TNGRESSO NÀ DTSPENSA Er-rrnÔNrcl o cADASTRAMENTo
DA PROPOSTA INICIAL.
3.'1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa el€trônica se daú com o

cadastriurú11!o rL sua pr oposta inicial, na forma deste item

3.7. o lbrnccedor interessâdo, após a divulgação do avisc de contatação direta,

encaminhará. cxclusivaurente por meio do Si§tema de Dispensa E etrônica, aproposta com

a descrição (lo objeto ofertado, a marca do produto, quândo for o caso, e o preço,4!!19

datâ e o horário estabelecidos oârâ aberturâ do Drocediment..

3.2.1. A proposta também deverá conter declamção de que compÍ"ende a integralidade do§

clrstos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegâis,nas convenções coletivas de trabalho e nos temos

de Aiustâmento de condrita vigentes na data de entrega dâs propostas.

3.f. Todas as especificações do objeto contidas na proPosb, em especial o Prcço,

vinculam a Contratada.

J.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos oPeÉcionais, encarSos

previdenciários, trabalhistas, tributfuios, comerciais c quaisquer outros que incidâm diretâ ou

indirctamcnlc rra prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proPosta inicial, quanto na etapade lânces, serão de

exclrrsiva r'esponsabilidade do fonlecedor, não lhe assistindo o di_eito de pleitear quâlquer

alleÍação. soh alegação de erro, omissão ou qualqueÍ ouho pretexto-

3.5. Sc o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis. a cotação adequada seÍá a que corresponde à média dos êfetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

3.ó. Independentemente do percentual de tributo inserido na plarilha, no Pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos nâ legislação vigente-

3.7, A apresentação das propostâs implica obrigatoriedâce do cumprimento dâs

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReferêÍrciâ'

Projcto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proPonente o co:tlpromisso de êxecutâi os

sewiços nos seus teúnos, bem como de fomecer os mâteriâis, equipamentos, ferramentas e

utensí!ios necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

conlratual. promovendo, qrrandorequerido, sua substituição.

3.8. tJrrrâ vcz enviâda a proposta no sistema, os fomecedores poderão retirá_ la,

slrbslituí-la ou modificii-la. até â dats e o horário e§tabele(idos Dara abertürs do

I)rocedimenao.

ê



ARAC

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá,
--sjnr" ou - nlki em ca»rpo próprio do sistema êletrônico, às seguintes

3.9.1. qLrc incxistem íàtos impeditivos paÍa sua habilitação no

também.
declârações:

certame, ciente da

obriBatoriedade dc declâÍar ocorrências poste ores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estâbelecidos no artigo 3" da L€i Complementar no 123'

de 2006, estandà apto a usufruir do lrâtâmento favorecidoestaHecido em seus arts 42 a

491

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Avisode Contrataçáo

Diretit c seus ânexos;

1.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forern efetuadas no sistema'

assLrmindo corno firmes e verdadcirasl

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos pa€ pees(a com defioiência e para

reabilitado da Previdência Sociâ|, de que trata o art. 93 da Lei no E'213l91'

3.9.6. que não empregâ menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e n?ío

lrnprcga rrlcrror de I ó arros, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

rernrcs do irrtilro 7'. XXXlll, da Constituição.

4. r'.\sl.r r)E LA\(llls
4.1. A paíir das | 3:30Hs da data estabelecida neste Aviso de ContÍatação Direta' a

sessâo pública será abe(a para o envio de lances públicos e suces'ivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico. sendo encerrâdo no horário de finalizrção de lânces também já

prel isto neslc aviso-

4.2, lniciada a etapa competitivâ, os fornecedorcs devÚão eflcaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema elctrônico, sendo imedi4tamente informâdos do seu

recebimento e do vâlor consignado no registro.

4.3. o fornecedor somente Poderá oferecer valor inferior em rclação ao último lance poÍ

ele ofertado e registrado Pelo sistema

4.4. Halendo lances iguais ao mcnorjá ofertado, prevalecerá lquele que for recebido e

registrado primeiro no sistemâ.

4.5. Caso o fbrnecedor não apresente lances, concorerá com o valor de suaptoposta'

4.6. Durante o procedinlcnto, os fomecedores serão informador, em tempo rcâI, do valor

do menor Iance íegistrado. vedada a idcntificação do fomecedor.

4,7, lnrediatamente após o término do prazo estâbelecido para r fâse de lances, haveá o

seu encerraf)cnto, com o ordenamento e divulgação dos lances' pelo sislema, em ordem

cresc(nlc dc cl.issifi caçào

4,7.1. O encerrâmento da fase de lances ocorrcá de forma aulomática f'ontualmeÍte no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorogação e não havendo tempo aleatório

ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 . Encerrada a fase de lânces, será veriflcada a conformida& da proPosta olassificada

em primeiro lugar quanto à adcquoção do objeto e à compatibilidde do preço em relaçiÍo ao

estipulado para a contrâtação.

5.2. No caso de o preço da Proposta

^dnrinistraçào, 
poderá haveÍ a negociação de

vencedora estar acima do estimado pela

condições mâis vartajosas.
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5.2.1. Neste caso. será

melhor prcço. para que

AdministÍação.

cncan'rinhada contraproposta ao fomecedor que tenha

seia obtida nrelhor proposta com preço compativel ao estimado

5.2.2. A negociação poderá scr feita com os dernais fomecedores classificados, respeitada a

ordenr de classiflcação, quando o p nreiro colocado, mesmo apó§ a negociação' for

desclâssificado em razão de sua propostapeÍÍnanecer acima do preço mláximo definido para

5.2.3. Erlr qurlclLrer caso, concluída â negociação, o resultado s3rá rcgi§trado na ata do

procedinlen() da dispensa olelrônica. 
E5.3.

stando o preço compâtível, será solicitado o envio da proPostt er se necessário, de

docurnenlos complementares, adequada ao último lânce.

5.4. o prazo de vâlidade da proposta neÍo seú inferior a 60 (essenta) dias, acontar da

data de sua àpresentação.

5.5. SeÍá desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. conriver vicios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações téc cas pomenorizadas nesteâviso ou em seus

5.5.3. apresentar preços inexequiveis ou pennanecerem acima dopreço máximo de{inido

pnra ir coDlrâtaçào:

5.5.4. nào li!erem sua exequibilidade demonstrâda, quando exigid,pela Admiíistação;

5.5.5. aprcsentaÍ desconl'ormidade com quâisquer ouras exigênciasdeste aviso ou seus

anexos, desde quc insanável.

5,6. Qunndo o fornecedor não conseguir comprovâr que possui ou possuirá recursos

suficientes parâ executar a contento o objeto, será consideradÀ ilexequível â proposta de

preços ou nrcnor lancc que:

5.6.1. for insuficiente para a cobeÍurâ dos custos da conratâçâío,+rcsente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor z€ro, incompativeis com os preços dos insumos c

salários de nlercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dâ

dispensa não tenha estabelecido limites mííimos, exceto quando te referirêm a materiais e

instalações de propriedade do Próprio fomecêdor, para os quais eb renuncie â parcela ou à

lotalidade da remuneração;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam irfedores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tlis como leis, medidâs

provisória' € convençôes coletivas de tmbalho vigentes.

5.7. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c.tso da

necessidade de esctarecimentos co plementarcs, poderão ser efetLadâsdiligências. para que

a empresâ conlprove â exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo parâ a desclassificaçãto da

proposta. A planilha poderá ser âjustzrda Pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoÍação do preço.

5.8.1, O ajuste de que tratâ este disPositivo se limita a sânar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

o
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5.8.2. Considera-se erro

recolhimento de impostos
esse regilne.

no preenchimento da planilha passível de correção a indi
e contribuiçôes na forma do Simples Nac-onal, quando nâo ca

5.9. Pârâ fins de análise dâ proposla quanto ao cumprimento dâs especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, seú =xami[ada aproposta ou
lance subsequente, e, assim succssivamente, nâ ordem de classifi:ação.
5.11. Havcndo necessi(lâde, â sessão será suspensâ, informaÍtdo-se no "chat" a nova
data e horário para a suâ continuidade.
5.12. tin.crrada â ânálise quanto à aceitação da propostâ, se iniciani a fase de

habilitaçào. observado o disposto neste Aviso de Contratação Diret!.

6. HABILt't'1\ÇÃO
ó.1. Os ()s licitantes deverão encarninhar,
Direla, a documentaçào relacionada nos itens a

ó. 1. 1. Ilabilitâção Juridicâ
a) no caso de empresário individuâ|, inscrição no Registro Público de EmpÍesas

Mercantis. a cargo da Jullta Comercial da respectiva sede;

b) Dm se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microenrpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada À verificação da

autenticidade no sítio www.poÍaldoempreendedor.gov.br;
c) No câso de sociedade empresária ou empresa individuol de responsabilidade limitada
- UIRELI: ato constitlrtivo, estatuto ou contmto social em vigor, devidarnente registrado na
Junta Com.'rcial da rcspectiva sede, acompânhado de documento comprobatório de seus

âdmiDistraLiores:

d) inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
ReSistro ondc lenl sede Â matriz, no caso de ser oparticipante sucursâI, filial ou agêícia;
e) No €aso de sociedade simples: inscrição do âto constituti.o no Regisro Civil das
Pess()as luridicas do local de sua sede, acompanhada de provl da indicação dos seus

âdmiDistradores:

í) dccrcto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
f'uncionarncnto no País;

g) No caso de âgricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pe asecretaaia Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrírio, nos termos lo art. 4", §2o do Decreto
n.'7.'775. de 2012.

h) No câso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específrco do INSS - CEI, que
comprole a qualificação como produtor rur,rl pessoa fisica, nos teÍmos da Instução
Nornrativa I{l'B n. 971 . de 2009 (arts. l7 a 19 e 165).

i) No caso de sociedade cooperativâ: ata de fundaçâo e estatulD sociâl em vigor. com a
ata da assenrbleia que o aprovou, devidamente arquivado na

nos terÍnos deste Aviso de Contratâção
seguir, para fins ce habilitaçeoi

,
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lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

bem .onro o registro de quc trata o art. 107 da I-ei no 5.764, de

j) Os docuffentos acima deverão estar acompanhados
consolidaçào respecti\'4.

t971.
de todas as alterações ou da

]uridicas da respectiva

quantidades e prazos com o
da apresentação de âtestâdos

6.1.2. Regulâridâde fiscal, sociâl e trab.lhiste
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Fis;câs, conforme o caso;

prore de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante âpresentâção deb)

c)

ce(idào erpedida coniuntamente pelâ Secretada daReceita Federãl do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cleditos tributários
federais e à Dívida Ativa dâ União (DAU) por elas administrados, ilclusive aqueles relativos
à Seguridâde Social, nos termos dâ PoíaÍia Conjunta no 1.751, de O2llOl2Ol4, do Secretfuio
da Receita I-ederal do Brasil e da Procuradora-Gerâl dô Fazenda Nacional;

pro\ a de regularidade com o Fundo de Gârantia do Tempo de

Scr \ iço (F(j IS):
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â
JusriçrL do lrabalho. mediante a apresentâção de certidão negativa ou positiva com efeito
dc n('gati\a. r)()s lermos do l itulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pclo l)ccrcto-l -ei n' 5.452. de l'de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ru municipal, relativo ao

domicílio ou sede do Íbrnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
obJe1(r contralual;
f) prova de regLrlaridade com a Fazenda Estâdual e/ou Municipal do domicilio ou sede

do Íbmecedor. relativa à atividade em cujo exercício oontIata ou concoÍÍe;
g) caso o fornecedor seja considerado iscnto dos tributos cstaduais ou municipais
relaciooados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição ÍÍEdiante a apresentação de

declaraçào da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei:

6.1 .3. Q urlificâção Econômico-Finânceirâ
a) ceÍLJr'lo negari\x dc falênciâ expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

6.1.4. QuàliÍicâçâo 'I ócnicâ
a) Corrprovação de aptidão compatível em características,
objcro dcsla contrataçlio. ou com o item pertinente, por meio
forneciJos por pessoas jürídicas de direito público ou pdvado.

a.'1. Os atestados de\erào referir-se aos bens/serviços fomecidos no âmbilo de sua
atividade econômica principal ou secundá aespecificâdas no contraao social vigente;

a.2. O ,ornecedor disponibilizará todâs as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documenttrs, cópia do contâto
quc deu suporte à contratação, endereço âtuol da contratante e local em que foÉm
lbrnccidos os bens.

b) Declâraçào do lornecedor atestando que conlrece todas asiÍformações e condições
locais para o cumprimcnto das ob gâções objeto do contratação.

@



c) Enr relação às fomecedoras coopeÍativas será,

documentação colnplementar:
c.1. A relação dos coopeúdos que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataçâo e que executarâo o contrato, com as respectiva! atas de inscrição e a

comprôvâção de que estão domiciliâdos na localidade da sede d. cooperativa, resPeitado

o disposto nos aÍs. 4o, inciso X[, 21,inciso I e 42, §§2'a 6" da Lein. 
'7« 

de 1971,

c.2. A declaraçào de regularidade de situagão do contribuinte irdividual - DRSCI, Para
oâdâ um dos cooperados indicados;

c.3. A cornprovação do capital social proporcional ao lúmero de cooperados
nccessários r'r prcstaçào do sel.viço:

c.4. O registro previslo na Lein.5.764/71,^í.107|,
c.5. A comprovação de integração das respectivâs quotas- partes por parte dos
coopcrados que executarâo o contrato; e

c.ó. Os scguintcs documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
coopcralival
a) âta de lilndaçào;

b) estatuto social com aata da assembleia que o âprovou;

c) regimenlo dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação dâs fês últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperadosque executarão o conralo em assembleias
gerilis ou nas reuniôes seccionais;

I)atâ da se\sâo que os cooperados autoriz6ÍaÍn a cooperativa a contÉtâÍ o objeto da dispensa;

c.7. A irlt;nra auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. I 12 da
Lei n- 5-76-11'71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoriâ não foi exigida
pelo ór8ào ilscalizador.

Rel.urvos il Qurlili!âçào Técnicâ:

Quâ I i llcaçào Técnica-Profissional I

fndiençio do profissional âdequado e disponivel pam a rcalizaçáo do objelo dâ licitação, bem
como â qualificação profissional de cada um dos membros da eqüpe tecnica que se

responsâbilizará pelos trabalhos.
d) Comprovação de que possui pelo menos 0l (um) profissional atu.iic legalnente habiütado e com

registro de membro do [nstÍuto Brasileiro de Atuaria - IBA.
e) A comprovaÇão do vinculo permancotc dos profissiooais com a empresa fâr-s€-i, mediâíte â

ânexaçào da documentação seguinte:
Sôcio conimto social e Ultimo aditivo, ou estatuto social em ügor, devidameôte registrado no

órgào competente.
Direror - cópia do contralo em se tmtándo de empr€sa limita&, ou cópia da ata de eleição
de\jdônenle publicâda na imprensa em se trdtaÀdo de sociedâde aD5nimâ. Eftplegado - cópia
aulcnlrcada da ficha ou liwo de regisho de empregados registrada na DRT ou ainda, cópia da
CaÍeiÍn dc l rabalho e Previdência Social.
Prc'rrtlor de Sen rç1, A comprovâção aludida tamMm poderá se feita âtmvés dc contrato de

prestliçii() de serviço cclebrado de âcordo com a legislação civil.
Decl:raçào subscrita pelos profissionais irdicâdos de que concordam com a inclusão e teÍn
drsp,,.rbrlidâdc par., (recutâr qs serviços.

Caliriraçào tecnrco-Operacronal: 
p

al
b)
c)

f)

hy

i)

c)

i)

ó.\rt !a 
-
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k) Coruprovação de lplidão para a prestação dos seNiços em caracteÍísticas, quantidades c

co parí\'eis oom o ob]eto desta licitação, por meio da apresentaçãc de atestados fomecidos
pessoa s 

,) 
uridicas dc direito público ou privado.

l) 0 atcsrado de capacidade técnica deveni apresentar a descrição coÍrpleta dos s€rviços prestados,

prâzo. número do processo e contÍalo, nome e cargo ila pessoa que assinou,

m) Como condiçào prévia ao exame da documentação de habilitâção do fomecedor
detentor Llâ propostâ classificâda em primeiro lugar, seú verificado o eventual
descumprimcnto das coidições de participagão, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participaçAo no ccrtame ou a futurâ contrdtação, mediante a
consulta aos seguintes cadastrosl

n) Registro Cadastral de Fornecedores da Fundo Municipal de Seguídade Social -
FM SS,

o) Cadastr'o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
manlido pela Conrrollldoria-Geral da União (w\,vw.portaldârranspaÍ€ncia.gov.br/ceis);
(AcJ)rdão n' 1.793l201 I - Plenário);
p) Cadcstro Nacion0l de Condenaçôes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
manrido pelo Consclho Nacionalde Justiça
(ww !\.cnl lu s brllnr probid ade-_adm/consultar_requerido.php). (Acórdào n'1.793/2011-
Plenário)l
q) t-isla de lnidôneos mantida pelo Tribunal de CoDtâs da UniãD - TCU.

ó.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoo jurídica poderá haver a substituição dâs

consultâs das alineas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

do I CU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br4;

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também
de seu sócio majoÍitár;o. por força do aÍigo 12 da Lei no a.429, de 1992, que prevê, dentre
as sançôes impostas ao responsável pela práticade ato de improbidâde âdministraliva" â
proibiçâo dc contratar com o Poder Público,iíclusive por intermélio de pessoo juÍídica da
qual sej a sócio majorilário.
6.2.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomacedor â existência de
Ocorrências lr:lpeditiv.is lndiretas, o gestor diligenciaiá para ver ficarse houve fraude por
pane das ernpresas apcnirdâs no Relatório de Ocorrências Impeditiyas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentâriva de burla será verificâda por meiodos vínculos societários,
Iirlhas dc li)rnccimento sinrilares, dentre outros;

6.2.2.1.2. O fornccedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassiticaçâo.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputaio inabilitado, por falta de
condiçào de participação.

6.3. Caso âtendidas âs condiçôes de pâÍicipação, a habilitação dos fomecedores será
veriÍicada pol meio do Cadastro de Fomecedores, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previaÍrente âs comlÍovações constantes do
Cadastro dc Fornecedores pâra que estejam vigentes na datâ da ab€rtura da sessão
públiüa. ou encaminhar. quando solicitado, a respectiva documemação atualizada.
6.3.2. O clescumprimento do subitem acima implicará a inâbilitação dofomecedor, exceto
s! corrslrlra aos sitios eletrônicos oficiâis emissores de certidões lo!trar êxito em

6
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encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de haLilitação co
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso dê Contratação Direta e já
apresentados. o fomecedor será convocado a encâminhá- los, em formato digital, após

solicilaçào da Administlâção, sob pena de inâbilitação.
6.5. Sornente haveri a necessidade de comprovação do preelchimento de rcquisitos
mediirntc npresentação dos documentos originais não-digitais qLando houver dúvidâ em

rclaç:io ri irrtcgridade tlo docurnento digital.

6.6. o lornecedor cnquadrado como microempneendedor individual que pretenda auferir
os b(:ncli;ios do tratarnento diferenciado previstos na Lei Complementâr n. 123, de 2006,
estárá dispcnsado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal c (b) da âpresentação do balanço patrimonial e das der:ronstrações contábeis do

riltimô excrcicio.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessào será suspensa, sendo informada a novo dato e horário pa€. suacontinuidade.

6.8. Scrá inabilitâdô o fomecedor que não comprovar sua habilitâção, §ejapor níro

aprcsentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o
eslabclecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1 . Na hipótese de o fornecedor nío atender às exigências paÍa a habilitaçâo, o óÍgão
ou entidâde cxanrinar/i a proposta subsequcnte e âssim sucessivamente, na ordem de
classificiçijo. até a apuração de uma proposta que atenda às espÉificações do objeto e as

condiçôcs de habilitaçào.
6.9. C ()nsl.rtâdo o .rtcnd;rnento às exigências de habilitação, o fomecedor será

habilitado.

7. CONTRATAçÀO
7,1 . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seú firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O ,djudicstário terÍ o prizo dc 05 (cinco) dias útek, contados a partir da dâtâ
de sua conlocaçào, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivâlente,
conformc o caso (Nota de Empenho/Cartâ Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direilo à contÍataçào, sem prejuizodas sanções previstâs neste Aviso de Conaat4çâo DiÍeta.

7.2.1. Alrcrnativamente à convocação parâ comparecer perante o árgãio ou enüdade para a
assinâtllra do Termo de Contrato, a Admiristração podorá e caminhá-lo para assinatura,
mediântc coÍrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para qu. :cja assinado c devolvido rro prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu

7.2.2. O pr',tzo previclo para assinalura do contmto ou aceitação da nota de empenho ou
instrument.r equivalerrLc poderá ser prorrogado I (uma) vez" por iguâl período, por
solicitaçào _iustificada do adjudicatário e aceitâ pela Administroção.
7.3. () 1>rrLzo de vigência da contratação de I mês prorrogável conforme prcvisão nos
anexos a este Aviso de Contratação Diretâ.
7.4. Nâ írssinatura do conlrato ou do instrumento equiyalente seÍá exigida a
comprovação dâs condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contmto. a
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8.

8.1.10.

8.1.11.

c)

s.\NC()FtS
8.1. (omete intiação administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das
previstas no arr. 155 dâLei n" l4.l33,de2021,quaissejam:
8.'1.1. dar câusa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar câusa à inexecução parcial do contrato que

ao funcioDamento dos serviços públicos ou ao interesse

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. dcixar de entregar a documentaÉo exigida para o certâme;

8.1.5. não nrantcr a proposla, salvo em decorrência de fâto supeÍveniente devidâmente
justilicado:

8.1.6. nâo celebrar o contrato ou não enÍegâr â documen:ação exigida para a
contratâçào- clrrarrdo coÍrvocado dentro do prazo de validade de suaproposta;

8.1.7. ense'ja| o retârdâmento da execução ou da entrega do objeto da licitação §em

motir o j u.titicrdo:
8.'l .8. ap[escntâr declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

decl.raçào làls.l durantc a dispensa eletrônica ou a execução do con:rato;
8.1.9. fiâudar a dispensa eletrônica ou praticar ato frâudulento neexecução do contrâto;

cause gravedano à Adminictração,
coletivo;

cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dequalquer natureza;

8.1.10.1. Consider-a-se comportamento inidôneo, entre ouhos, a declaraçeo falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadrarnen:o como ME/EPP ou o
coDluio enrlc os fornccedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
eDcerralnento rla fâse dc lances.

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certâme;

8.2. prericar ato lesi\ o previsto no a4.lfjqlglÉLtq!fulq!:lgaeosto de 2013. O
fornecedor'Llue cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ,Lnteriores ficaÍí
suieito, scrrr prcjuiz-o da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sânções:

a) 
^,]\eúiricla 

p!-i.r lalra do subitem 8.1.1 deste Aviso de Ccntratação Direta, quando
não se iusrilicer r imposição de penalidade mais grave;

b) Nliilla dç 107u (Jez por cento) sobre o valor estimado do(s) irem(s) prejudicâdo(s)
pelaconduradolbrneccdor,porqualquerdasinfraçõesdossubitens8.1.la8.1.12;.

lmpedimento de licitar e contrâtar no âmbito da Administração Públicâ direta e

indireta do ente têderatiyo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratâçil,r Direta, quando não se

ju'lirlcar .r r.rpusrção de penalidade mais grave:

d) Dcclaraçào de inidoneidade parâ licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licilar ou contratar no ânrbito da Administmção Pública direta e iÍrdiretâ de todos os entes
federativos. pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens tl.l.8 a 8.1.12. bern como nos demais casos que jus:iÍiquem a imposição da
pcnalidade rnais grave;

8. 3. N ír .rplierÇão da\ sanções serão considerados:
8.f.1. anr,rrrrezrr e a gnvidade da infração cometida;

8.3.2. as |ccLrLirrridadcs do cas() concreto;

8.f.1. as ei|currstâIciirs âgravântes ou atenuantes;

8.3.4. os dâr1os que dcla provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implanl{ção ou o aperfeiçoamento de programa deintegrdade, conforme norÍnas e

ê:.áà
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orientâç(')cs do§ órgàos de controle.

pagrnento c\enlualmcntc devido pela AdministÉção ao contratado, além dâ perda desse

\ alor. â dij'crcnçr será dcscontâda da garantia prestâda ou será cobrâdâ judicialmente.

8.5. A oplicâçào dâs sanções previstâs neste Aviso de Contrâtação Direta, em hipótese

algLrnra. a .,brigr,çào dc reparação integral do dano causâdo à Administração Pública.

8.6. A pcnâ!idrde du multa pode ser aplicada cumulativamente com âs demais sânçôes.

8.7. A apuração e o julgamerto das infroções administrativas, seguirão seurito normal

na unidade aLllnirristrali\ c.

8.8. C) processamento do PAR - Proccsso de Apuração de Responsabilidade, não

interl'ere no seguimento regular dos proccssos aúninistftrtivos especificos pârâ âpuração da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa.iuridica, corn ou sem a participação de agente público.

8.9. A apl;cação de quâlquer das penatidades previslas realizar-se-á em Processo
adm;nislrativo que assegurará o contâditório e a âmpla defesa ao

fornecedor/adiudicâtário, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.133,de 2021,
e subsidiarianr('rrle na l.ei n"9.784, de 1999.
8.10. As saüça)ds por atos praticados no decorrer da coDtratação esteo previstas nos
aneros a crrc Ar iso.

9. t)^s I)tsPosrÇÔES GERÁ.TS
9.1. () procedilneDt() será drvulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Fundo Municipal de

Seguridadc Social - fltÍSS e no(s) endereço(s) eletrônico(s) .

9.2. No caso de todos os fomecedores rcstâÍem desclassificados ou inabilitados
(pÍocedimcnto Íiacassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o prcsente aviso com uma nova data;

9.2.2. valcr-se, parâ a contratação, de proposta obtida na pesquisâ de preços que serviu de

base ao procedimeDto, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que arendidas às condiçôes de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizâdâ forâ deste
proccdinlento.

9.2.3. Íixar plazo para que possa haver adequação das propostas ou dâdocumentação de
hâbilitaç,i(). .on iirrnre o caso.

9-3. 
^r tr'o\idêncirs dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadâs se nõo

hour cr t, r,,rrplr'ccinrenro rle rlrraisqucr fomecedores interessados, procedimento deserto.

9.4. a!cldo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Conlratâçío DiretÀ deverá ser atendido o prazo

indioado pelo agente competente da Administração na respectiva notificâção.
9.5. Caberá âo fornecedor acompanhar as opemções, ficando rcsponsável pelo ônus
deco.renrc da perda do negócio diante do inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela AdnrinisrraÇâo ou de sua desconexão.

9.5. 1 . Na h ipótese de o sistemâ eletrônico se desconectar no decorrerda etapâ de envio
dc lances da sessão pública e perÍnaneceÍ acessivel aos licitâltes, os lances continuarão
sendo recebidos. sem prejuí7-o dos atos realizados.

9.5.2. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos

ó
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para o órgào ou a cntidatle prornotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reinici

somente decoridas vinte e quatro horas após â c.omunicação do fato aos paíicipantes, no

sitio eletrônico utilizado pâra divulgação.
9.6. Nào havendo expedi€nte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

reâlização do certâme na dâta marcada, a sessão será autonraticamente transferida pâÍa o

prinreiro dia útil subsequente, no mcsmo hoftírio ânteriomente estâtrelecido, desde que não

haj a comunicação em contráfio.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante oenvio de

lances obser\arão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e regi§tro
no Sistema e tla documentação relâtiva ao procedimento.

9.8. No.iulilanlcnto clas propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

Íàlhas qu. nào alrcrerrr a substância das propostas, dos documentose sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes
validade e eficácia pâra lins de habilitação e classificação.

9-9. As Dormas disciplinadoras dcste Aviso de Contratação Direta serâo semPre

interpretâdâs em favor da ampliação da disputa entre os intercssados, desde que não

compromerâm o interesse dâ Administrâção, o princípio dâ isoúomia, a finalidade e a
segurança da contrataçâo.

9.10. Os Iirrnecedores assumem todos os custos de prepamção e apresentoçõo de suas

propostas c a Administração não será, em nenhum caso, Íesponsável por esscs ctlstos,

independentemente da condução ou do resultado doprocesso de contmtação.

9.11. Lm câso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus ânexos ou demais peçâs que compôem o processo, prevalecerá asdeste Aviso.
9.12. I)a ressào pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.1.]. lnrclr.rD este 

^\ 
iso dc Contratâçâo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

ANIIXO I - Termo de referência/Projeto Brásico;

ANEXO II Minuta de Temro de Contrato.

ANEXO III _ MODELOS SUCESTIVOS DE DECLARAçôES

9.13.1 .

9.13.2.
9. 13.l.

Aracati/CE,03 I de 2024

Ilva Silva Carvalho
PItI 5I I)I]N f I] I)o IUNDO MUN ÂL DE SECURIDADE SOCIAL - FMSS

>_ FUEÂlcÀ 13/
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írir.rA ItEeUISITANTE

S[,IivITJOR IIIIQUISITANTE

IIISCAI, DO CONTRÁTO

\,\ J L II,E7-A D'\ DLSPESA

( ) 
^QUISIÇAO

(,() PRISTAÇÃO DE SERVIÇO

O OBRÁS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

( ) ourRos

OBJETO
Cr)ntritâção .Jrr empresa para Prestação de selviços e consultolia especializada paÍa elaboração

dos Rclatórios 'léonicos Atuariais do Rçgime Próprio de Previdência Sccial - RPPS. A avaliação é o

estudo técnico desenvolvido pelo atuário baseado nas :alacterísticas biométlicas,

dc.nrográficas e econômicas da população analisad4 com o obiet'vo princiPal de estabelecer,

do forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a girantia dos Pagamentos dos

!,.§!4e!-Pr9,§!9lp49-P]s!o
tisPECrFlc,\ÇÀo Do MATERIAL OU SERVIÇO:

ror{]\t.r or: colrR{TAçÀO SUCERIDA

( X ) DISPENSA DE LICITAÇÃO

O INEXIGIB ILIDADE

( ) coNcoRRÊNCIA

O PREGÃO

O ADESÃO À INTENÇÃO DE REGISTRO

DE PREÇO DE OUTRO ÓRGÃO TNTEPNO

( ) ourRos

CATNÍAT/
CATSERVDESCRIÇÃO DO ITEM

DOCI-]IIENTO DE TORNIÀLIZAÇÃO DE DEI'IANDA
rrFD N" 01/2024 - (FMSSA)

t:
lr

Leandro José Porto Maia 02t2021
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- Aã""*rt*tp*ú-d, pt" elaboÍação dos

Rclatórios Técnicos Atuariais do Regime Proprio de

Previdêlcia Social- RPPS rcferentes aos anos de 2023
SERV

é."./ \,

I

Assessoria especializada para elaboração dos

Rclatórios Técnicos Atuadais do Regime Próprio de

Previdência Social- RPPS referente ao ano de 2024
SERV Wv,

STIFICATIVA

o Fundo Municipal de Seguridade Social de Aracati tem por ÍI€c,€ssidade e obrigação obter a

prestação de sefr'iços especializados em avalieção atuarial refeÉntes aos ar.os de2023 e2024,
incluinclo a análise descritiva dos dados referentes aos servidores ativos, aposentados e

pensionistas dos planos que compõern a segregação de massas, análise do plano de custeio

rdoiado, orientações técnicas referettes a situação atual deste p'ano de beoeficios, e

apresentação de indicadores relacionados a medida, com objeti-o de prc§ervar o equilíbrio

iinanceiro e atuarial do fundo municipat de seguridade socia[ do município de Amcati - CE,

em conformidade com a lei federal n. 9.71?/1998 e portaria mtp n. l-46'712022.

A Contratação de prestação de serviços técnicos especializados em Atuária é essencial para

funcionamento do Regime Própdo de Previdência Social dos servidores públicos do

municipio de Aracati/CE em razão da obrigatoriedade da prçsteção de contas com órgão§ de

contÍolc na esfera Estadual e Federal, além da nçcessidade dç daboÍaçõo de Íelatórios atuarias

para lluidez, liquidez e funcionamerrto pleno da referida entidade.

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAçÃO ANUAL:

A admiristração pública municipal não possui até o momento Plfllo dc Contratação Anual pala o

exercicio de 2024, haj a vista a ausência de obrigatoriedade para en:es públicos municipais, todavia

há previsão da referida contratação na I,êi Orçamgntária Anual de tt avés da dotação orçamentária

FUNDO MUNIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL. 09 2'72 OO35 2OI9

POS§ÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MTTIGAÇÃO

Não haverá impactos ambientais, visto que e um serviço técnico apenas com base de dados

e oálculos.

L
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. Assessoria especializada para elabonção dos RelatóÍios Técnic:s Atuariais do

de Previdência Social- RPPS, devera se enEegue duas avaliat'es atuariais referentes aos anos

de 2023 e 2024. A empresa deverá apresentar certificaSes e licenças necessárias para a

prestação dos scrviços, comprovando a regularidade da ernprese peÍante órgãos competente§'

Comprovação da experiência da empresa Íto ramo dc avaliação atuarial.

Comprovação de capacidade pala atender a deÍnanda"

Demonshação da qualificação da equipe térnica responsável pelos serviços.

Fomecer relatódos tecnicos detalhados após a conclusão da avaliação atuarial, inclúndo

resulcdos obtidos e eventuais recomondações para o equacionrnento atuarial.

Atender a todas as nomativas e lsgislações pertineot€s ao CAEPREV

O prazo máximo para entrega das avaliaÉes atuarias de 2023 e 2023 saúr.o dia 1510312024

PI{[\'ISÃO DE ENTREGA DO NIATERIÀL OU A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

. PREVISÂO DA DATA DE ENTRECA DO SERVIÇO: 15/03/2024 (IEVANdO EIII

consideração o plano anual do fundo municipal de seguridade mcial)

T,OCÀI, DE E\TRECA DO MÁTERIAL OU DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

FI]NDO MI.]NICIP,{L DE SEGURIDADE SOCIAL

RUA CORONEL ALEXANZITO, N'484 - CENTRO, ARACATVCE, CEP: 62800-

PII,E\:IS;\O DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
09 2'7200!5 2019

MaÍrutencão do fundo municipal de seguridade

FONTE (S) DE RECURSO (S)
1802000000

Recurso vinculado ao RPPS- taxa de administraçâo

EI-EI\,1ENTO DE DESPESA
3.3.90.]9.00

ServiÇos de pessoa juídica

ir

t
NDEREÇO:
00
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DLCT,ARAÇÀO DE ADEQUAÇÂO ORÇAMENTÁRIÀ

f ,-"@ns que a despesa acima identificada tem

.r,lrquaçio orçurcntátia e financeira com a Lei Orçamentária Anual - -OA.

REPRESENTANTE DA CONTABILIDADE
Côíla (aíoline dos $nlos teÍrerí,

=_,-----1---) n'a ----4=- P,
io.iãúe*'"o i,

ts Ll
>* FL5 -

3.3.90.3 ).06
SelviÇos técnicos

cRc cE . 028 r 2z0n

Slrbmctemos o Documento de Formalização de Demaoda para aval.ação e decisão da autolidade

collrpetcnte.

Servidores respotrsáveis:

Ãr acari, C e,';1"-t !\ rfu {

REQUISTTANTE

Autorizâçâo do Ordenâdor de Despesâ:

Aracati/Ce, ê! -l 9U êQZL

DÂ SILVA CARVALHO

PRESIDENTE MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL

tr
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doravanie denominada CONTRATANTE, e o(a)...............
inscriio(a) no CPF/CNPJ
no(â) ....... ..

,\NIiX(' II }II\I'I'A DT] CONTRÁ.TO DISPENSÁ ELETRôNICA
LrcrrÂÇÃo N' 06.oot/2o24-DF-

PIIOCL]SSO ADMINISTRATIVO N" 06.OO1/2024.DÉ

TER§4O DE CONTRA'|O QUE FAZEM ENTRE SI O(A) FUNDO MLNICIPAL DE
SECURIDADE SOCIAT- - FMSS e

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SEGUzuDADI] SOCIAL - TMSS,
inscrito(â) no CNPJ/MF sob o , neste ato repreeentado(a) pelo(a) Sr(a)

com sede no(a) ,

sediado(a)

....., doravante designada CONTRATADA, neste ato
representadâ pelo(a) Sr.(a) ............, inscrito no CPF

oo. ...............-.-.......... tendo em vistâ o que constâ no Processo n" 06.001D024'DE e
enr obser!iln.ia às di\|o\ições da Lei n" 14.133 de I de âbril de 2021, resolvem celebrd o
preserrte'lenrro de Conlrâlo. decorrente da Dispensa Eletrônica de Liciração n" , mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1.1. O obieto do presente Termo de Contrato é a Contratação de cmpresa para a
prestaçào dc serviços dos relatorios tecnicos aluariais de serviços do rcgime proprio de
previdenciâ social RPPS. A avaliação é o estudo técnico desenvoh,ido pelo atuáúo,
bnseado nas caracreristicas biometricas, demogmficâs e economicas da população ânalisadâ,
com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os Íecursos
necessarios para a gârantia dos pagamntos dos beneficios previstos pelo plano, coDforme
especificâÇões e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Fiital.
1.2, Este Termo de Contrato vincula-se âo Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação,
idenrificado Do preámbulo e à proposta vencedorâ, iídependentemente de transcrição.

1.3. Discriminaçào.loobieto:

tll']]I l)LsCRrÇÁ()

I lssessoda csprcializada pâra claboração dos
Rclátorios Tócnicos Atuâriais do Regimc
Próprio de Previdência Social RPPS
Ícierentes aos anos de 2023.

QTD T'ND V. UNIT V. TOTAL

SeÍv.

Assessoria especializada para elaboraçào doi
Rclárorios Técnicos Atuariais do I{egime
Própno de Prcvidéncia Social - RPPS
reÍercntes aos auos de 2024.

( l 
^tisLt,^ 

r l.]ttctilRA - PREÇo

Serv.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - \/IGÊNCIA
2.1. o prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo
De liclcÍência. com início nâ dâtâ dc / I e

c !.n ilmento crlt
. prorrogár'cl na forma do art. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

3.

f.[]à^s-: t-'

f"-Íídf""í
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3.1. O valor do

3.3.90.19.00 - Fonte de recu$o(s): 1802000000, R$
( );

prcsente Tenno de Contrato de R$

(..............................,.................),conformeabaixoespecificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesâs ordinárias diretas e
decorrentc's da execuÇão contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais,
trabalhislas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxade administração, frete,
seguro e oulros necesstirios âo cumprimento integral do objeto da conlratação.

4. CLÁI]sULÂ QU.^R,I.A _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4,1 . As despesas decorrentes de§ta contratagão estão programadas emdotação

orçamentária própria, prevista no oÍçamento ddo) Fundo Municipal de Seguridade
social - FMSS, na classificação âbaixo: 0601.09.272..0035.2019-Manutencao da
Fundo Municipal de Seguridade Social - FMSS, no(s) elementds) de despesÀ(s):

5. CLÁUSULA QUINTÀ _ PAGITMENTO
5.1 . O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram_

se no Tenno de Referência,/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de DispensaÉletrônica no

06 001/2024-DE-D.

ó. CI,ÁT]SULA SÍ.]XTA _ REAJUSTE
6.1 os prcços inicialnlente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano conlr(lo da data !l(, orçamento estimado.

6.2. Ápós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conlratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratantc, do índice do

IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorÉncia da
anualidade.

6.J. Nos rea-iustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de urn anoserá
contado a partir dos eleitos firanceircs do último reajuste.

6.4. No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustaÍnento, o
contratante pâgârá ao contratado â importância calculada pela última vâriâçâoconhecida,
liquidando a diferença coffespondente tiio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

6.5. Nas âlêrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seni(ão),
(,bri8.lr,) L idmenle. o(r) .lcfinitivo(s).

6.6. Caso o(§) índice(s) estabelecido(s) para reajustâmento vénha(m) â ser
e\linto(s) ou de quâlqucr Íbrma não possâ(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
cnr subsi iruiÇão. o(s) quc vier(em) a ser determinado(s) pela leSislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo indice oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo âditivo.

6.8. o rcajuste será realizado por apostilamento.

^s 
regras acerca do reajuste do valor contralual são as estabelecidas noTermo de

Relêrêr)ciar Projeto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônica no

7. CLÁUSULA Sí]TIMA _ GARANTIA DB trXECUÇÃO

a

rD



7.1. Não hâverá exigência de garantia de execução pam a prcsente

B, ( I, \I 5L I,,\ oI I,\\',\- F]\TIIT]GÀtrRtrCEBIMENTO DOOIIJI]
8.'1. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelâs

'lermo dc Refeíência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de DisPensa Eletrônicano

06 00r/2024-DE.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÁO
9,1. A fiscalização da execução do objeto será cfetuadâ por

( orDissão,/Representânte designado pela CONTRÂTANTE, na forma estabelecida no Termo
de Rettrôncia./Proieto Básico, Anexo I do Aviso de DispensÀ Eletrônica de Licitâção no

06 t)01 :r)l 1 Dt.

10. ( I-ÁUSU[,^ DÉCIMA _ OBRIGAÇÔES DA CONTRÁ.T,1\NTE E
DA CONTRATI{DA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sAo aquelas
prcvistas no Termo de Referênciâ/PÍoejto Básico, Anexo I do aviso de Dispensa
ulctrônica de Licitação n' 06.001/2024-DE.

í 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ SANÇÕES ADMINISTRATI\/AS
1 1 .1 . Às sânções referentes à execuçeo do contlato são aquelas previstas noTermo de

RefbrêncirProjeto Básico, Aúexo I do aviso de Dispensa Elrônica de Licitação n'
06.001/2024-DÉ.

11 .2.
12. CLÁUSULA DÉCIMÀ SEGUNDA-EXTINÇÃO

1 2,1 . O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos aÍs.106
e I J7. cornbinado conr o arl. 138 e 139 daLei n" 14.l33l202l.

12.2. ()s r.rsos de rescisão contratual serão formalmente molivados,
asscgurrrdo-se à C()N'f RÁTADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CoN'rRATADA recoDhece os direitos da CONTRATÁNTE nos
casosprevistas no al1. 104 da Lei l4.l33,de2O2l.

Í2.4. o ternro de rescisão será precedido de Relatório indicativo dosseguintes
aspectos. confor'me o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cLrnPridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já cfetuados e aindâ devidos;

12.4.3. Indenizaçôes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCÍMA TERCEIRA _VEDAÇÕES
1 3. 1 . É vedado à CONTRATADA interÍomper o fornecimento dos benJprodutos

sob ale8rção de inâdimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
cn lci.

14. ( r..iUSl LA I)ECIMA QUARTÁ. - ALTER {ÇÕES
14.1. É\,enluais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do afi. 124 da

l.ei n" 14.133. de 2021.

14.2. A CoN rRATADA é obrigada â aceitar, nas mesmas condições
contraluais. os acrescimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de

p

/.- q/'oÀ
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?5'% (\ inle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contmto, nos termos
ll; dâ I .i n"Il131 dc202l.

14.3. 
^s 

supressôes resultantes de acordo celebrado entre âs partes
poderão excedcr o linrite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrâto. respeilado o aÍ. 129 da Lei n" 14.133,de2021..

,I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS.
15.1. os casos omissos sereo decididos pela CONTRAT-ANTE, segundo as

disposições coDtidas na Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações
e'contratos administrativos e normas e princípios gemis dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16,1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar â publicação deste

insl.ur1'rcnto, por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio elelrônico e no Portal Nacional de
Conrratâções Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n'14.133, de 2021.

í7. (-'I-ÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÀ-FORO
17.1. É:l clcir,r o Foro da Comarca de Aracati para dirimir os litígios que

docorrerenr da exeluçào deste-Iermo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliaçâo, conÍbrDc art. I 5l , da Lei no I 4.13312021 .

Para firnreza e validade do pâctuado, o presedte Termo dc ContÍato foi lavrado em
durs (duas) ,rias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
conÍaentcs.

ÀRACATIiCE, .......... de.......................................... de 20.....

Evanniel da Silva Carvalho
PRESIDENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL - FMSS

CONTR,ÀTANTE

CONl'RATA DO CPF/CNPJ N' XXXXXXXXXX
Responsável legal da CONTRÁTADA

I'HS'TÍ]MUNHAS:
t.

,!D

w
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ÁNEXO III _ MODELOS SUGESTIVOS DE DECLÀRAÇOES

DECLAR,\ÇÃO DE INIDONEIDADE

l)eclura. sob as penâs d:r Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modâlidaLlr t)ispersa hlctrônica do referido cdital, instaurada pela Prefeitura Mu cipal de

Aracrti/Cil. que nào fonlos declarâdos inidôneos para licitar ou coÍrtrrtü com o Poder hiblico, em
qualquer de suas eslàras.

Por scr exprossào de verdade, filmamos a presente,

DI.]CI,.\tLA.ÇÀO DE CUMPRTMENTO COM OS RXQIJISITOS DE IIÀBILITAÇÃO

DECI-ARAMOS que, examinamos e concordamos com todas as exiSêflcias con§talÍes alas

cláusulas do referido Edital de Dispensa em cuüpdmeÍrto pleno c-om todos os Íeqúsitos dê hâbilitação,
com os docume[tos deüdamente atualizâdos rla fonnÂ da legislação vigente, que se erlcontraE dentro

do envelope "02" - Documentos de Habilitaçâo, em conformidade com a Lei 14.133121, paÍa
pânicipação do certame licitatório mencioíâdo no pleâmbulo desta.

I)I. ('I,,\R.\ÇiO QUE NÃO EMPREGÀ MENOR DE IDADE

inscritâ no CNPJ n" por
porlado(a) do CPF n'^ 

Flrnpresâ

inrennédro de seu Íepresentanre legal, o(a) S(a)

--_, 
DECI-ARA, para fins do disposto uo Lei 14.133/21, acre§cido pela I,€i n' 9.854,

dc :? de oulubro dc 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, p€ligoso ou

insalubre c nào emprega menor de dezesseis anos.

Ressalla: crnprega menor, a parli, de quatorze atros, ía condição de aFendiz ( ).

DECLARÀÇÃO DE VINCÚLO

Declâm, sob as penas da lei, que na qualidade de proponentc e em atendimento ao prcústo rto edilal de

Dispensa Elclrônica no . instaurada pelo Muíicípio de Aracf,ti, não integrâ nosso colpo

social, nem Dosso quadro iuncional empregado pública ou membro comissionado de órgão diráo ou

indirero da \dninistrâçào Municipal.

Por ser ve«llde, firmarnos o presente,

(local e dalâ)

dühir!ú -------r'-- í
qruÉArcd

(carimbo e assinatum do rcprese aote legal)
e


